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         ACÓRDÃO Nº 260/2009 

 
ICMS. OBRIGAÇAO PRINCIPAL. EMBARAÇO. 
CARACTERIZAÇÃO.  
2. O art. 183, § 4º DO RICMS apregoa que constitui 
infração específica à legislação tributária do Estado do 
Piauí, com sujeição às penalidades legais, sem prejuízo 
da exigência do imposto, quando devido, dentre outras, a 
utilização de estabelecimento clandestino; a estocagem, a 
entrega, a remessa ou o transporte de mercadorias 
desacompanhadas de documentação fiscal hábil ou sendo 
esta inidônea. 
3 A Empresa foi autuada pela obrigação principal por 
embaraço, evidenciado  por promover a circulação de 
mercadorias desacompanhadas da documentação 
correspondente. 
4. Em recontagem das mercadorias, constatou-se a 
ausência de algumas mercadorias relacionadas no 
levantamento e a ausência de outras. 
5. Caracterizada a infração em relação às mercadorias 
constantes no levantamento original e confirmadas na 
recontagem.  
6. Para as demais, urge a feitura de um lançamento 
complementar.  
5.  Recurso conhecido e  provido em parte. 

   6. Decisão por unanimidade. 
 

 
Sala de Sessões do Conselho de Contribuintes do Estado do Piauí, em Teresina, 16 de 

dezembro de 2009. 
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